ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRACAO

BENEDITO SiLva

Nosso intuito, no presente trabalho, é reunir e sistematizar ma-
terial disperso — doutrinario e fatual — sdbre os conceitos de Es-
tado, Govérno e Administracdo.

Todas as ciéncias circulam através de conceitos proprios, isto
€, a comunicacio cientifica entre o autor e o leitor, entre o professor
e o aluno, realiza-se por meio de térmos adequados, constituidos em
sistemas de linguagem.

O emprégo de conceitos convencionados, em lugar de des-
crigoes ou enumeragdes de conjuntos de fatos ou elementos, raciona-
liza o comércio cientifico e simplifica a elaboraciio da ciéncia. O
emprégo, por exemplo, do rétulo dgua mineral substitui uma descricio
analitica, geralmente complexa, dos respectivos elementos consti-
tuintes.

Ao passarmos em revista as vicissitudes das ciéncias sociais, in-
cluimos, entre os fatores responsaveis, a caréncia de uma terminologia
sisteméatica (1). Ao passo que, no trato das ciéncias exatas, os
térmos conduzem os mesmos significados e despertam as mesmas re-
presentacoes nos diferentes individuos, no das ciéncias sociais os vo-
cabulos veiculam e transmitem nocdes e sentidos diferentes, enten-
didos ao sabor do arbitrio de cada interpretador.

E isso precisamente que ocorre com a chamada Ciéncia Poli-
tica. “Diferente das ciéncias naturais, a ciéncia politica tem como
caracteristica a falta de uma nomenclatura precisa e geralmente
aceita. Vocabulos como “estado”, govérno”, “politica”, “adminis-
tracdo”, “nacio”, “nacionalidade”, “liberdade”, “democracia”, “oli-
garquia”, “povo”, e muitos outros, sio empregados em acepcoes dife-
rentes e conduzem a diferentes significados para diferentes pessoas.
Fregiientemente ésses voncabulos tém um sentido técnico ou cien-
tifico e um sentido popular, distintos entre si, embora empregados
sem discriminacdo” (2).

Estado é um conceito fundamental da Ciéncia Politica. Se
tentarmos decompd-lo mittdamente, veremos que éle inclui toda a vida
social. Quando ouvimos, lemos, pronunciamos ou escrevemos a pa-
lavra Estado, para designar uma sociedade politica, interpretamos
ou fazemos uso de um simbolo que sintetiza numerosos atributos. A

(1) BENEDICTO SILVA, “As Ciéncias do Espirito e as Ciéncias da Na-
tureza”, “Revista do Servigo Pablico”, fevereiro, 1944.

(2) JAMES GERNER, Political Science and Government, New York, 1935.
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descri¢do analitica do Estado seria, pois, longuissima e praticamente
intratavel.

Porque a teoria politica seja a ciéncia do Estado, cuja origem,
natureza e forma investiga e discute, Estado é o seu conceito mais
importante. E, como todos os conceitos das ciéncias sociais, ndo
tém um sentido pacifico, incontroverso, susceptivel de conduzir a
mesma nocao para téodas as pessoas.

A instituicdo social que hoje chamamos Estado surgiu e desen-
volveu-se antes de ser inventada a arte da escrita; era conhecida por
“nomes diversos no passado e a ésses nomes nio se deve atribuir
correspondéncia exata com o-moderno” (3). A sua origem e os prin-
cipais estagios de sua evolugao perdem-se no nevoeiro da pré-historia.
Trata-se, ao que parece, de uma das institui¢coes historicamente mais
remotas de quantas o homem haja criado. O térmo Esiado, porém,
apareceu muito mais recentemente do que seria de se supor. (4).

Segundo KRANEMBURG, cientista politico e professor da Uni-
versidade de Leiden (Holanda), a palavra Estado foi usada pela pri-
meira vez nas informacdes dadas pelos embaixadores das Republicas
Italianas do século XV, para designar, originariamente, a totalidade
das funcoes permanenies de determinado govérno. Ja entdo, o
térmo tinha mais de um sentido. No seu significado secundario,
nomeava a personalidade dos encarregados das funcdes governa-
mentais, isto é, nomeava os governantes com os seus seguidores e
agregados. A ferca de designar, ora a totalidade das funcgdes per-
manentes do govérno, ora as autoridades que as exerciam (Stato dei
Medici), ora as duas coisas ao mesmo tempo, o térmo Eslado passou
por fim a designar também o territério do govérno (Stato di Fi-
rerze), a unidade territorial, o pais ou, em linguagem moderna, a
ares administrativa sObre a qual os governantes exerciam as respec-
tivas jurisdicoes (5).

Segundo GARNER, a palavra Estado (Stato) foi introduzida na
moderna literatura da ciéncia politica por MACCHIAVELLI, que, no
seu famoso livro il Principe (1523), observou introdutoriamente que
“todos os poderes que tém tido e tém autoridade sobre os homens

(3) ORLANDO M. CARVALHO, Resumos de Teoria Geral do Estado, Belo
Horizonte, 1941, vol. I, pag. 16.

(4) “Derniére remarque enfin. Xtat, italien Stato, espagnol Estado, alle-
mand Staat, anglais State: si incomplete soit-elle, cette revue de vocables suffit
a4 vous montrer qu’il s’agit l4 d’un mot qu’a des dates relativement récentes,
ils se sont transmis de pays & pays. Un mot voyageur, véhiculant une notion
que s’emprunte une de ces mnotions que, ne restant pas la propriet¢é d’un petit
.groupe d’hommes retranchés dans leur particularisme, se rendent comunes a
un nombre plus ou moins grand de nations solidaires”. — LUCIEN FEBVRE,
De P’ftat historique & 1’£tat vivant, in “Encyclopedie Francaise”,

(5) Teoria Politica, trad. esp. México, 1941, péag. 75.
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tém sido e 530 ou Republicas ou Monarquias” (6). Tutli li Stati,
tutti a dqmmu’ che hanno avuto et hanno imperio sopra li uomini,
sono slati e sono o republiche o principati” eis, na integra, tal como
aparece no original, o primeiro periodo de Il Principe. A definigio
de %\dzilcohlavelh faz de Estado género e de Reptblica e Monarquia
es’pet.:tes. Etimologicamente, republica (res publica) quer dizer coisa
pt{bhca, govérno do povo; e monarquia, govérno de um, govérno do
rei. Data désse periodo o uso convencional do térmo genérico
Estado. “No curso dos séculos XVI e XVII apareceram as palavras
State, Etat e Slaat, respectivamente na literatura inglésa, francesa e
alema. (7).

Seja como for, “o conceito de Estado, como entendemos hoje,
sO comeca a precisar-se com MACCHIAVELLI no Principe” (8).

A origem do Estado constitui um dos grandes enigmas da
ciéncia politica. “Antropélogos e sociélogos mais de uma vez tém
aventurado conjecturas sObre ésse ponto; historiadores tém ten-
tado remontar seu material ao passado remoto; pensadores politicos
tém apresentado varias hipoteses; mas todos ésses esforcos nao re-
sistem ao teste da verdade cientifica” (9).

Dentre as véarias teorias engendradas e hipoéteses formuladas
sObre a origem do Estado, apenas trés ou quatro lograram notorie-
dade e longa aceitacdo na literatura respectiva. Citemos: teoria
do direito divino, segundo a qual o Estado é um ato da vontade de
Deus, diretamente revelado aos governantes; a teoria do contrato
social, que vé no Estado uma criagao deliberada dos homens, mediante
consentimento coletivo; a teoria natural — talvez a mais antiga de
todas, pois remonta a Arisiéleles — a qual sustenta que o homem,
animal politico por predestina¢io, ndo tem existéncia fora do Es-
tado e, assim, é a propria natureza do homem que da origem aquele;
a teoria da forca, que deriva a origem do Estado da sujei¢do do fraco
pelo forte, mediante o emprégo da violéncia.

“Somente em tempos recentes, com a expansdo do conhecimento
historico, o aperfeicoamento da critica e a aceitacdo dos principios
da evolucdo, se conseguiu uma teoria satisfatoria sObre a origem
do Estado. Ainda assim, o nosso conhecimento sobre os primeiros
periodos é incompleto e, em muitos aspectos, bastante discutivel.
Em térmos gerais, pode dizer-se, contudo, que a teoria moderna da

evolucio condena, por igual, tanto a suposicio de que o Estado seja

uma criacdo divina, como a de que seja o resultado da conquista, ou

(6) JAMES GARNER, op. cit., pag. 2.

(7) JAMES GARNER, op. cit., loc. cit.

(8) ORLANDO M. CARVALHO, op. cit., loc., pag. 15.

(9) HARVEY WALKER, Public Administration, New York, 1937, pags.
20-1.
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do acdrdo entre os homens. A luz desta teoria, considera-se o Es-
tado como o produto de um desenvolvimento gradual, como a con-

seqiiéncia natural das necessidades dos homens, que exigem e reque-
rem uma sociedade ordenada” (10).

A teoria histérica ou evolucionéria procura conciliar os dife-
rentes fatdres que atuaram na formacio e desenvolvimento institu-
cional do Estado. E satisfatéria na medida em que consegue essa
conciliacdo.

Mas se explica, por um lado, a evolucdo do Estado, deixa, por
outro, o mistério de sua origem envolto na mesma profunda obscuri-
dade. Parece que a teoria da forca ainda é a mais verossimil de
quantas foram até agora aventadas sobre a origem do Estado. Ha nu-
merosas opinides, notadamente de pensadores germénicos, em apoio
dessa teoria.

“O Estado, distinto da organizag¢do tribal, comeca com a con-
quista de uma raga por outra” diz NIETZSCHE. Sim, “a violéncia
¢ o agente que cria o Estado”, confirma OPPENHEIMER. “0O Es-
tado é o resultado da conquista, o estabelecimento dos vitoriosos,
como casta dominante, sobre os vencidos” intervém RATZENHOFER.
“O Estado é o produto da forca e subsiste pela férca” conclui
GUMPLOWICZ. “O aforismo de VOLTAIRE — o primeiro rei fot
um guerreiro afortunado — é uma forma concisa e cheia de sabor
para expressar a mesma idéia” (11).

Ainda recentemente, o historiador e filésofo americano WILL
DURANT, no tomo I da sua Histéria da Civiliza¢do, indica a seguinte
origem do Estado: “Um rebanho de louros animais de présa, uma
raca de conquistadores e senhores que com tdda a sua organizacido
guerreira, e todo o seu poder crava as suas terriveis unhas sobre
uma populacio itremendamente superior em numero mas sem forma
— tal é a origem do Estado”.

Por ser a mais importante, a mais presente de todas as insti-
tuices sociais, o Estado tem sido definido de cem maneiras diversas,
partindo os definidores de principios e pontos de vista distintos.
Enire o Estado confundido com a comunidade politicamente orga-
nizada e o Estado considerado como peca do mecanismo governa-
mental de uma comunidade, mas claramente distinta da mesma,
entre ésses dois extremos estdo situados, conforme observa COLE
(12), numerosos pontos de vista, a que correspondem outras tantas
lefinicdes. Nio nos sera dificil entremostrar a riqueza e variedade

(10) RAYMOND GERTELL, Histéria de las Ideas Paliticas, trad. esp., Bar-
celema, 1937, vol. I, pags. 38-9.

(11y KRANEMBURG, op. cit., pag. 19.

(12) G.D.H. COLE, Guia de la Politica Moderna, trad. chilena, Santiago,
1937, pag. 460.
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das opiniﬁfes sobre o Estado, emitidas em diferentes épocas por pen-
sad'ox:es, filésofos, socidlogos, jurisconsultos, politicos e cientistas
sociais.

“O Estado é uma unido de familias e de comunas, bastante a
S1 mesma, nao apenas para viver, mas para viver bem feliz. O fim do
Estado é a prosperidade da vida”, segundo ARISTOTELES. “Es-
tado, eis como se denomina o mais frio de todos os monstros !” —
exclama NIETZSCHE. Para BASTIAT, “o Estado é uma grande
ficgdo, através da qual cada um se esforca por viver a custa de todos
os outros”. Para HEGEL, o “Estado é a idéia divina tal como existe
sobre a terra”. Para SPENGLER, “o Estado é a histéria em repouso
e a histéria é o Estado em movimento”, defini¢cio engenhosa mas
carente de espirito cientifico. Para HANS KELSEN, “o Estado é
uma ordem da conduta humana”. Para ORTEGA Y GASSET, “el
Estado es ante todo productor de seguridad”. Ja LEON DUGUIT
vé no Estado — “uma cooperativa dos servicos publicos, organi-
zados e controlados pelos governantes”.

O térmo Estado, na linguagem politiea, Jornalistica e adminis
trativa da atualidade, é freqiientemente empregado como sindnimo
de nacdo, sociedade, pais, govérno, poténcia. N&o raro, ¢ empre-
gado também para expressar a idéia da acdo coletiva da sociedade,
em contraposicio a acdo individual, como quando falamos da fisca-
lizacdo da industria pelo Estado, da educacio ministrada pelo Es-
tado, etc. “A familia é constituida pelo casamento de vinculo indis-
soltvel, e tera direito a protecio especial do Estado” (13). “A in-
tervencio do Estado no dominio econémico so se legitima para suprir
as deficiéncias da iniciativa individual.” (14) O artigo 90 da
Constituicio Federal de 1946 preceitua: “O presidente da Republica
é auxiliado pelos Ministros de Estado”. Estes irés textos constitu-
cionais ilustram o emprégo da palavra Estado para designar a acio
coletiva da sociedade”.

Nos paises de estrutra federal, como os Estados Unidos, Canada,
Brasil e Australia, a palavra Esiado é empregada indiferentemente
para indidicar o todo, isto ¢é, a federacdo, e cada uma das partes, ou
sejam os componentes federados. “O Brasil é um Estado Federal,
constituido pela unido indissoluvel dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territoérios”, diz o art. 3.° da Constitui¢do Federal de 1937.

Como se vé, o conceito de Estado enleia-se num emaranhado
de idéias contraditérias, que o tornam um dos mais perplexionantes
da ciéncia politica.

Abandonemos, pois, qualquer veleidade de tentar transmitir
o conceito de Estado por meio de defini¢des. Vejamos quais sao o0s

(13) Constitui¢io Federal de 1946, art. 163.
(14) Constituicio Federal de 1937, art. 135.
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seus elementos constituintes. De acordo com os mais modernos. e

autorizados cientistas politicos, como GARNER, GETTEL, MAC-IVER,
WILLOUGHBY e muitos outros, cinco atributos concorrem para in-

tegrar o Estado, a saber: 1 — territério; 2 — populagio; 3 —
govérno; 4 — soberania; 5 — permanéncia.

Mais explicitamente: o Estado pressupde, em primeiro lugar,
uma base fisica, isto ¢, um territério claramente definido; pressupoe,
ao mesmo tempo, uma populacio politicamente organizada; pressupde
um conjunto de o6rgios de expressdo e realizacio dos designios cole-
tivos, ou sejam um govérno constituido sob éste ou aquéle principio;
pressupde ainda que éste govérno, ao deliberar sobre as questdes de
economia doméstica, o faga livre e soberanamente, a cavaleiro de
qualguer interferéncia coativa externa e que disponha da faculdade
de tratar, de igual para igual, com outros governos, entretendo, assim,
relacOes exteriores; pressupde, finalmente, existéncia continua e per-
feita, isto é, permanéncia no tempo e estabilidade no espaco.

E fato que os aiributos do Estado esido sujeitos a modificagoes,
exceto, talvez, a soberania, que ¢é absirata. A popula¢ido, sua com-
posicao, o territorio e a forma de govérno sio susceptiveis de mu-
dangas. O conceito de Estado ndo ¢, por conseguinte, um conceito
fixo; ¢é um conceito volante, que se modifica freqiientemente. Seja
como for, porém, é um conceito fundamental da ciéncia politica, in-
dispensavel ao seu {rato e desenvolvimento.

“Reconhecendo tais limitacdes e restrigdoes, podemos definir o
Estado, em térmos gerais, como uma organizacao politica permanente,
suprema deniro de determinado territério e independente de fisca-
lizacdo legal externa” (15).

“Como conceito da Ciéncia Politica e do Direito Ptiblico, o Es-
tado é uma comunidade mais ou menos numerosa de pessoas, inde-
pendentes ou quase independente de contrdle externo, ocupando per-
manentemente uma por¢ao definida de territorio e possuindo um go-
vérno organizado, ao qual a grande massa de habitantes presta obe-
diéncia habitual” (16).

Finalmente, podemos dizer com GERTRUDE ANN JACOBSEN
e MIRIAN LIPMANN que “um Estado é uma parte da sociedade, legal-
mente independente de contréle externo e que ocupe, em cardter per-

manente, um territério definido, dentro do qual mantenha govérno-
adequado” (17).

(15) HAINES & HAINES, Principles and Problems of Government, New
York, 1934, pag. 49.

(16) JAMES GARNER, op. cit., pag. 52.
(17) An Outline of Political Science, New York, 1937, pag. 23.
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E intuitivo que, dentre os cincos mencionados atributos do Es-
tado, aquéle que oferece mais interésse ao estudante de administragio
publica é o govérno.

GOVERNO

Ja vimos que a instrumentalidade politica, o conjunto de orgao
de expressdo e realizacio da vontade coletiva no Estado recebe o
nome de govérno. E aqui também deparamos um conceito dificil
da ciéncia politica, instavel como o primeiro e igualmente formulado
de diferentes maneiras. “Q govérno é a soberania nacional em ati-
vidade pelos seus 6rgdos” — definiu belamente RUI BARBOSA. “0O
govérno é a reacdio universal necessaria — espontinea a principio ¢
regularizada por fim — do conjunto sdbre as partes”, segundo a fa-
mosa definicido de AUGUSTO COMTE.

“Os trés ramos do poder publico, o legislativo, o executivo e o
judicidrio; os minisiérios, as comissdes, os servicos, as juntas; os
dirigentes e os empregados — tudo isso forma o govérno. O govérno
€ mais especifico do que o Estado e compreende mais definidamente
aquéles que sdo considerados, ou antes, que constituem a autoridade
publica” (18).

“O Govérno consiste no quadro fundamental de leis, na or-
ganizacdo e no procedimento por meio dos quais se da efeito aos
desejos da populacio e daqueles que agem em nome dela. Também
ha um sentido mais genérico em que o térmo govérno pode ser usado.
Assim, tanto se pode falar do govérno das bibliotecas, como do go-
vérno das escolas ou de outras associagdoes. Quando empregado neste
sentido, o vocabulo govérno significa a organizacdo e a administragio
de uma emprésa” (19).

Todo grupo humano, constituido para realizar um objetivo
comum aos seus componentes, assume automaticamente a forma de
organizacio. Com efeito, a primeira organizagdo surgiu precisa-
mente no momento em que se realizou a primeira associagdao de es-
forcos entre dois séres humanos, para a consecu¢io de um fim comum
a ambos — foOsse catar alimentos, fOsse capturar animais perigosos.

Dessa primitiva e remotissima fusdo de esforgos ao govérno
hodierno, que é a mais complexa organizagio até agora criada, o de-
senvolvimento da capacidade dos homens, para se associarem em
busca de objetivos comuns, praticamente se confunde com o pro-
gresso da humanidade. A complexidade e a envergadura da orga-
nizagio governamental contemporianea nada mais representam do

(18) HAINES & HAINES, op. cit., loc. cit.
(19) MARSHALL E. DIMOCK, Modern Politics and Administration, N. Y.,
1937, pag. 19.



ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRACAO 105

que uma expansao, em escala vertiginosa, da rudimentarissima asso-
ciagio de esforcos dos homens bestiais das cavernas.

O que hoje chamamos govérno é, conceitual e praticamente,
uma organiza¢do como outra qualquer, sujeita s mesmas leis de di-
visdo e integra¢do do trabalho, que condicionam as demais emprésas
humanas. Embora subordinada a essas leis fundamentais, a organi-
zacao governamental ¢é susceptivel de assumir varias formas em
varios graus de densidade, qualquer que seja a sua estrutura.

A observac@o ordinaria basta para convencer de que, gquanto
mais cresce a organizacdo governamental em densidade, tanto mais
patente se torna a unidade irredutivel da instituicio que denomi-
namos govérno. Dai o descrédito em que caiu a classica doutrina
tripartida, que secciona o govérno em trés poderes distintos. Dali,
também, a fortuna da nova concepcido, hoje aceita por tantos pen-
sadores politicos, de que o govérno, é, em esséncia, uma entidade
organica e nio um conjunto de organismos justapostos, um todo in-
divisivel e ndo um grupo de poderes ou funcdes independentes —
em suma, uma unidade e nio uma trindade, ou pluralidade.

De acordo com é€sse ponto de vista, os Orgdos e servicos (mi-
nistérios, departamentos, secretarias de Estado, divisdes, etc) que in-
iegram determinado govérno, por numerosos € funcionalmente di-
ferenciados que sejam, nada mais representam do que partes de
uma $6 e unica organizag¢do.

A organizacio governamental, isto ¢, o govérno, vem a ser,
pois, um conjunto de 6rgdos, o instrumento politico-administrativo,
a emprésa, enfim, por intermédio da qual a coletividade politica-
mente organizada formula, adota, executa e controla a sua vontade
em rélacio aos interésses gerais. E por meio .do govérno que o
agregado humano enfrenta e resolve, ou tenta resolver, os problemas
que, por sua complexidade, envergadura e custo transcendem a ca-
pacidade de realizacido e as posses dos individuos e das pessoas juri-
dicas de direito privado.

O govérno tém por fim formular e fixar a vontade coletiva em
diplomas legislativos, em leis, e dinamizéi-los depois em operacoes
administrativas.

Como instrumentalidade, por meio da qual o corpo politico,
constituido em autoridade superior, formula a sua vontade e executa
os seus designios, o govérno exerce duas espécies de atos, poderes
ou funcdes: a polilica, que é a formulagdo da vontade do esiado e a
administracdo, que é a execugdo dessa vontade.

Com efeito, quando intimamente analisado, todo e qualquer ato
de uma autoridade ou agente governamental, seja €éle o proprio chefe
do Estado, ou um senador, ou um juiz, ou um oficial de justica, ou
um amanuense, ou um marinheiro, ha de ser necessariamente um ato
politico ou um ato administrativo. E politico quando, como no
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caso do deputado que discute a lei, do especialista que esclarece de-
terminadas condig¢des técnicas de especificagdo mecessaria no corpo
de uma lei ou regulamento, do magistrado que interpreta a lei ou a
declara inconstitucional, contribui para a fixacio da vontade do
Estado. ¥ administrativo, quando, como no caso do juiz que aplica
a lei a uma situacdo concreta, do funcionario publico que emite um
parecer em um processo de pagamento, de um coletor que lanca os
contribuintes e arrecada os impostos, faz parte da execucido da von-
tade do Estado.

Nem ¢é outra, alias, a licio do Professor MARSHALL DIMOCK,
ja citado. Diz éle: “Ha dois processos fundamentais de govérno:
a formulacdo da politica e elabora¢do do programa e a sua execucao.
Govérno ¢é politica e adminisiracdo. Como veremos em seguida,
esta longe de haver uma linha divisoria enire essas duas funcoes.
Uma das tarefas importantes do cientista politico ¢é exatamente
mostrar como a politica e a adminisiracio se acham interrelacio-
nadas e interdependentes” (20).

ADMINISTRACAO

No Estado democratico moderno, pelo menos teoricamente,
a lei ¢ uma “objetivacao da voniade coletiva”. Mas, nem por se
transformar em lei, a vontade coletiva tém o dom de se realizar por
si mesma. ¥ indispensavel algo que lhe dé contettdo pratico.
Promover a aplicacdo da lei, isto é, torna-la efetiva, eis ai o fim es-
pecifico da administracéo.

A ésse proposito, podemos recorrer, mais uma vez, a opinidao
do Professor DIMOCK, que se exprime da seguinte maneira:
“Depois que o publico instrui os seus representantes e éstes trans-
formam as politicas em leis, surge em seguida o problema de rea-
lizar o programa e de executar a lei. ToOda lei cria, assim, um
problema de administracio.” “A administragdo publica é, pois, a
organiza¢io governamental, o pessoal e os procedimentos envol-
vidos na execucdo das leis. A administracio publica é o Estado
em acdo, ¢ o governo em atividade. Os servigos administrativos
transformam planos em realizagbes.” (21).

A administracao publica é a execucdo detalhadx e sistematica
da lei publica. Toéda e cada aplicacdo da lei geral é um ato de
adminisiracdo. O lancamento e a coleta de impostos, por exemplo,
o enforcamento de um criminoso, o transporte de malas postais e
a distribuicdo de correspondéncia, o equipamento do exército e

(20) op. cit., loc. cit.
(21) Op. cit., pags. 29-50.
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da marinha, o recrutamento militar, etc., sdo todos oObviamente atos
de administracao (22).

Em ciéncia politica, o térmo administragdio pode ser em-
pregado em dois sentidos. No sentido mais lato, o térmo denota
o trabalho envolvido na conduta dos negocios publicos, irrespec-
tivamente déste ou daquele particular ramo de govérno. Assim,
tanto € proprio falar-se na administracdo dos negécios do ramo
administrativo, ou na conduta dos negécios de govérno em geral.
Em seu sentido mais restrito, o térmo refere-se exclusivamente as
operacoes do ramo administrativo (23).

“Administracao publica..... ¢ a geréncia de homens e ma-
teriais ma realizacdo dos propositos do Estado” (24).

“Administracdo publica é a ciéncia e a arte de gerir apli-
cada aos negocios publicos” (25).

“0O trabalho que o govérno executa para dar efetividade a
lei, ¢ chamado adminisiracdo publica” (26).

Além dessas defini¢Oes, postas em circulacio por cientistas
politicos e tratadistas que tém autoridade para opinar sébre a ma-
téria, a palavra adminisira¢do, na linguagem corrente, como na
linguagem técnica, figura com varias outras acepcoes.

Em sentido formal, por exemplo, indica o conjunto de po-
deres e obrigacdes concernentes a execucdo dos designios coletivos
(politicos). Exemplos: “A administra¢gdo publica é o conjunto
de servicos publicos que tém por objetivos atender as necessi-
dades e aos interésses coletivos” (27). “Na linguagem formal,
da-se o nome de Adminisiracdo ao “conjunto de entidades e oOrgios
que integram a estrutura do Estado” (28). “A reorganizacdo do
Servico de Alimentacdo da Previdéncia Social (S.A.P.S.) foi tra-
balho de invulgar importancia, pelo seu valor e pelo vulto de suas
repercussoees, quer no ambito da Adminisiracdo Publica. auer
também no seio das classes trabalhadoras” (29).

Em sentido esfrutural, a palavra adminisira¢do nomeia, igual-
mente, o conjunto de servicos publicos existentes em cada nivel

(22) WOODROW WILSON, citado por White, Introduction to the Study
of Public Administration, New York, 1939, pag. 4

(23) W. F. WILLOUGHBY, Principles of Public Administration, Was-
hington, D.C., 1927, pag. 1.

(24) LEONARD D. WHITE, op. cit., pag. 6.

(25) LEONARD D. WHITE, Public Administration, in “Encyclopaedia of
the Social Sciences”.

(26) HARVEY WALKER, op. cit., pag. 61.

(27) ALCIDES CRUZ, Direito Administrativo Brasileiro, Rio, 1914, 2.2 edicfo,
pag. 19.

(28) MARCHI MONTERVERDE, Sintesis de la Administratién Publica, Mon-
tevidéo, 1936, pag. 25.

(29) Relatério do D.A.S.P, para 1941, Imprensa Nacional, 1942, péag. 41.
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de govérno, exemplo: “Assim, fala-se na adminisiragdo nacional,
na estadual e no local como significando o conjunto dos servigos
que, em cada uma dessas jurisdicoes, se destinam a executar as
diretrizes expostas pelas autoridades competentes” (30). “Tratar
do processo administrativo em térmos de administracdo municipal,
administracdo estadual ou adminisiracdo nacional é subentender
uma distingdo que realmente ndo existe” (31). “Este sistema nio
nos convinha, porque a Franca tem um regime centralizado e o
Brasil, j4 no tempo do Império, era um ensaio de federac¢do, pois, ao
lado da administracdo geral e inteiramente independente desta, existia
a provincial” (32).

Em sentido funcional, a palavra administra¢do designa o exer-
cicio dos poderes criados e o cumprimento das obrigagdes distri-
buidas por lei aos 6rgdaos publicos. Exemplos: “A adminisiracdo
publica é essencialmente o processo de efetivar a vontade publica,
tal como expressa na lei” (33). A medida que suas funcgdes de
servir aumentam, o govérno se torna mais e mais uma questido de
adminisiracdo e menos um objeto de manipulacdo politica”. (34).

O térmo administracdo é também usado para significar o
funcionalismo publico ou o pessoal administrativo. Exemplos:
“Nas condicdes complexas da atualidade, a Administracdo Publica
perdeu um pouco seu carater de “aparelho”, “maquina” ou “instru-
mento”, para afirmar-se pelo confeiido humano de que se constitui”
(35). “Uma administracdo fraca logo se perde na opinido publica;
sem nenhuma férca moral, suas ordens serdo desrespeitadas; as
leis ndo serio cumpridas” (36) “O Ilegislador é a inteligéncia
que formula a regra, ao passo que a adminisira¢do é a féorca me-
cinica que a executa” (37).

Em sentdo especial, o vocabulo administra¢do nomeia uma
ciéncia social, ramo da ciéncia politica. Exemplos: “Ciéncia da
Administracio ¢ a exposi¢do metdédica dos principios e das teorias

(30) GUSTAVO LESSA, A Administracgio Federal nos Estados Unidos, S&o
Paulo, 1942, pag. 272.

(31) LEONARD D. WHITE, op. cit., pag. 7.

(32) SOUSA BANDEIRA, Prele¢des de Ciéncia da Administrag¢io e Direito
Administrativo, Rio, 1913, pag. 8.

(33) HARVEY WALKER, op. cit., loc. cit.

(34) MARSHALL E. DIMOCK, op. cit., pag. 257.

(35) Relatério do D.A.S.P. para 1941, Imprensa Nacional, 1942, p. 4.

(36) OLIVEIRA SANTOS, Direito Administrativo e Ciéncia da Administracdo,
Rio, 1919, pag. 304.

(37) RIBAS, Direito Administrativo, Rio, pég. 66,
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relativas a4 acao social, positiva e direta, do Estado” (38). “Tal
é a competéncia assinalada a uma disciplina de criacdo recente,
e que ainda nao tem limites fixos e claros — a Ciéncia da Admi-
nistra¢do, cuja indole é manifestamente social” (39). “A admi-
nisiracdo publica é aquela parte da Ciéncia da Administra¢do que
diz respeito ao Govérno e, por isso, concentra seu interésse pri-
mordial no ramo executivo, onde o trabalho do Govérno é reali-
zado. A adminisiracao publica é, pois, uma divisdio da Ciéncia
Politica e uma das ciéncias sociais” (40). “A autoridade que se
aventurasse a indagar se determinado pretendente a um cargo ad-
ministrativo reunia, ao pistoldo politico, o titulo de conhecer bem
pelo menos rudimentos da Ciéncia da Administra¢do, certamente
que se exporia a chacota e ao ridiculo” (41). “E necessario ob-
servar que a ciéncia fundamental dos grandes chefes — a Admi-
nistragdo, nao tem absolutamente nada de comum com as mate-
maticas superiores” (42).

“Estdo os tratadistas da ciéncia da administra¢cdo acordes em
que “as atividades de administracdo geral” devem ser conferidas a
orgaos exclusiva e especialmente constituidos para éste fim..... N
(43).

Em qualquer das acepc¢oes enumeradas e ilustradas, Admi-

nisiragdo — conjunto de orgidos e poderes, gestdo, geréncia, ser-
vico, pessoal administrativo, ciéncia — relaciona-se estreitamente

com a execucao de coisas, diz respeito a realizacdo ou cumprimento
de objetivos definidos.

Entendida como ciéncia social, AdminisiracGo vem a ser
o sistema de conhecimentos pelo qual os homens, quando trabalham
juntos em busca de um propodsito comum, podem compreender as
relagoes, prever os resultados de seu trabalho e influir néles (44).
E no sentido de ciéncia que a palavra administracdo figura

(38) FERRARIS, citado por VIVEIROS DE CASTRO, Tratado de Ciéncia aa
Administracdo e Direito Administrativo, Rio, 2. edigao, 1912, pag. 93.

(39) ALCIDES CRUZ, op. cit. pag. 25.

(40) LUTHER GULICEK, Papers on the Science of Administration, New York,
1937, pag. 191.

(41) LUIZ SIMOES LOPES, A Receita Pablica — Separata do “Relatério
da Comissdo de Or¢camento” para 1942, Imprensa Nacional, 1942 apresentagio.

(42) HENRI FAYOL, Administracién Industrial y General, trad. Argentina,
Buenos Aires, 1940, pag. 132.

(43) BZATRIZ M. DE SOUZA WAHRLICH, Administragdo Geral no Govérno
Brasileiro in “Revista do Servigo Pfiblico”, janeiro de 1943, pag. 125.

(44) LUTHER GULICK, op. cit., loc. cit,
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na expressao Inirodu¢cdo a Administragdo Publica, titulo de um dos

cursos da E.B.A.P.
Ao cabo desta longa revista de opinides e documentos sdbre
o Estado, o Govérno e a Administracdo, podemos concluir que:

O Estado é um modo de organizar a vida coleliva de uma

dada sociedade (45).
O Govérno é um instrumento do povo para a conduta de cer-

las atividades publicas;
A Administragdo é o processo de execular a voniade coleliva,

quando expressa em lei.

(45) H. LASKI, El Estado en la teoria y en la practica, trad. espanhola,
pag. 21,



